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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/11/1997 a 28/02/2007

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA.
DECADENCIA. PRAZO DE CINCO ANOS. DISCUSSAO DO DIES A
oUO.

Na hipoétese de aplicagdo do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do
prazo decadencial ¢ o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

SUMULA CARF n° 101.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio e Relator



  13896.002036/2007-17  9202-005.153 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 24/01/2017 67.618.4189 - CS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL DO ART. 173, I , DO CTN. SÚMULA CARF N  101 FAZENDA NACIONAL TOTAL QUALITY INFORMÁTICA LTDA - ME Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Florisvaldo  2.0.4 92020051532017CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/11/1997 a 28/02/2007
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. DECADÊNCIA. PRAZO DE CINCO ANOS. DISCUSSÃO DO DIES A QUO.
 Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 SÚMULA CARF nº 101.
 Recurso especial provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício e Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício), Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado) e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional contra o acórdão em Recurso Voluntário nº 2301-002.081, de 12 de maio de 2011 e integrado pelo acórdão em Embargos n° 2301-02.718, de 8/04/2012, ambos proferidos pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF. A seguir, para fins de esclarecimento, encontram-se reproduzidas as ementa e decisum de cada um dos referidos acórdãos:
(a) Acórdão n° 2301-02.081
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/11/1997 a 28/02/2007 
Ementa:DECADÊNCIA PARCIAL 
De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional.
Nos termos do art. 103A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO.
Havendo recolhimento antecipado da contribuição previdenciária devida, aplicase o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4o, do CTN.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO AUSÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO.
Não havendo recolhimento antecipado da contribuição previdenciária devida incidente sobre a remuneração paga pela empresa aos segurados a seu serviço, aplicase o prazo decadencial previsto no art. 173, do CTN, pois tratase de lançamento de ofício.
REMUNERAÇÃO DECLARADA EM GFIP A empresa está obrigada a recolher a contribuição devida sobre a remuneração paga aos segurados empregados e contribuintes individuais que lhe prestam serviços 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI
Impossibilidade de apreciação de inconstitucionalidade da lei no âmbito administrativo.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).
(b) Acórdão n° 2301-02.718
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/11/1997 a 28/02/2007 Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO.
Constatada a existência de obscuridade, omissão ou contradição no Acórdão exarado pelo Conselho, correto o acolhimento dos embargos de declaração visando sanar o vicio apontado.
DECADÊNCIA PARCIAL De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional.
Nos termos do art. 103A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO.
Havendo recolhimento antecipado da contribuição previdenciária devida, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4o, do CTN.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO AUSÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO.
Não havendo recolhimento antecipado da contribuição previdenciária devida incidente sobre a remuneração paga pela empresa aos segurados a seu serviço, aplicase o prazo decadencial previsto no art. 173, do CTN, pois tratase de lançamento de ofício.
REMUNERAÇÃO DECLARADA EM GFIP
A empresa está obrigada a recolher a contribuição devida sobre a remuneração paga aos segurados empregados e contribuintes individuais que lhe prestam serviços 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 
Impossibilidade de apreciação de inconstitucionalidade da lei no âmbito administrativo.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em acolher os embargos propostos; b) acolhidos os embargos, em retificar o dispositivo da decisão, para deixar claro que, por voto de qualidade, decidiu-se em dar provimento parcial ao Recurso, no que tange à decadência, devido à aplicação da regra expressa no I, Art. 173 do CTN, excluindo as contribuições apuradas até a competência 12/2001, anteriores a 01/2002, nos termos do voto da Relatora. Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes Henrique Pires Lopes, Adriano Gonzáles Silvério e Damião Cordeiro de Moraes, que votaram em dar provimento parcial ao Recurso, pela aplicação da regar expressa no § 4º, Art. 150 do CTN.
Nos termos das decisões acima, o colegiado, apreciando recurso voluntário contra decisão de primeira instância, referente a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, decidiu dar provimento parcial ao Recurso, no que tange à decadência, devido à aplicação da regra expressa no I, Art. 173 do CTN, excluindo as contribuições apuradas até a competência 12/2001, anteriores a 01/2002, pelos motivos a seguir apresentados.
(a) determinou a aplicação da regra decadencial do art. 173, I, da Lei n° 7.152, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), por entender não ter havido, no caso, recolhimento antecipado da contribuição, nos seguintes termos:
Da análise dos autos, verifica-se que não houve adiantamento do tributo, tratando-se, portanto, de lançamento de ofício, caso em que se aplica o disposto no art. 173, do CTN, transcrito a seguir: 
....
(b) realizou a contagem do prazo do art. 173, I, do CTN, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador, por entender ser essa a regra vinculante do Recurso Especial n° 973.733/SC, com efeito repetitivo, nos seguintes termos:
Cumpre esclarecer ainda, relativamente à aplicação da regra decadencial do art. 173, I, do CTN, que, em que pese esta Conselheira entender que, para a competência 12/2001, o tributo poderia ter sido recolhido em 01/2002, iniciando-se a contagem do prazo em 01/01/2003, que é o primeiro dia do exercício seguinte àquele que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos temos do dispositivo legal citado acima (art. 173, I, CTN), deixei de aplicá-lo por ser entendimento da maioria dos membros desta Turma, na ocasião, que o disposto no art. 62A, do Regimento deste CARF, obrigava a todos os Conselheiros reproduzir as decisões definitivas de mérito proferidas pelo STJ, julgados na sistemática do art. 543C..
Dessa forma, considerando que o STJ julgou, em maio de 2009, o Recurso Especial 973.933 � SC como recurso repetitivo, esta Turma entendeu que deveriam ser excluídos do débito, por decadência, os valores lançados até a competência 12/2001, inclusive os décimos terceiros salários de 1999 e 2000.
Cientificada da decisão, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial, requerendo a reforma do acórdão, no tocante ao critério de contagem do prazo previsto pelo art. 173, I, do CTN. Alega que o prazo deveria ser contado a partir do primeiro dia do exercício subsequente àquele em que o tributo poderia ter sido lançado, em detrimento do critério utilizado pela decisão recorrida, de contagem a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao do fato gerador. Pede, assim, que seja afastada a decadência do direito de lançar o crédito tributário referente à competência de 12/2001.
Foi dado seguimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional pelo Presidente da Câmara.
Cientificado dos acórdãos, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho que o admitiu, o contribuinte não apresentou contrarrazões nem recurso especial quanto à parte da decisão que lhe foi desfavorável.
É o relatório.

 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator 
O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
A discussão cinge-se à determinação do critério jurídico de aplicação da regra decadencial veiculada pelo art. 173, I, do CTN, se: (a) a partir do primeiro dia do exercício subsequente ao do fato gerador, conforme entendido pela decisão recorrida ou (b) a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o tributo poderia ter sido lançado, conforme defendido pela recorrente.
Antes de analisar a questão, porém, é importante esclarecer que não cabe mais aqui perquirir a existência ou não de pagamento antecipado, independentemente do entendimento do colegiado a quo, do que seria pagamento antecipado, porque foi peremptoriamente afirmada sua inexistência, sem qualquer oposição do sujeito passivo em sede de contrarrazões. Ora, fato afirmado por uma parte e não contradito pela outra deve ser considerado como verdadeiro pelo julgador.
Feito o esclarecimento acima, volto à análise da questão, cujo deslinde é simples, por se tratar de matéria sumulada a que os conselheiros do CARF estão vinculados. Trata-se da Súmula CARF n° 101, cujo enunciado é reproduzido abaixo:
Súmula CARF nº 101 : Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Portanto, de fato, conforme defendido pela recorrente, na hipótese de aplicação do art. 173, I, do CTN, que é o caso em questão, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
 
 




Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de
Oliveira Santos (Presidente em exercicio), Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior,
Fébio Piovesan Bozza (suplente convocado) e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional contra o
acordao em Recurso Voluntario n° 2301-002.081, de 12 de maio de 2011 e integrado pelo
acorddo em Embargos n° 2301-02.718, de 8/04/2012, ambos proferidos pela 1* Turma
Ordinaria da 3* Camara da 2* Se¢do do CARF. A seguir, para fins de esclarecimento,
encontram-se reproduzidas as ementa e decisum de cada um dos referidos acordaos:

(a) Acordao n® 2301-02.081

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/11/1997 a 28/02/2007
Ementa:DECADENCIA PARCIAL

De acordo com a Sumula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45
e 46 da Lei n° 8.212/1991 sdo inconstitucionais, devendo
prevalecer, no que tange a decadéncia e prescrigdo, as
disposicoes do Codigo Tributario Nacional.

Nos termos do art. 1034 da Constituicdo Federal, as Sumulas
Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir
de sua publicagdo na imprensa oficial, terdo efeito vinculante em
relagdo aos demais orgdos do Poder Judiciario e a
administragdo publica direta e indireta, nas esferas federal,
estadual e municipal.

ANTECIPACAO DO TRIBUTO.

Havendo  recolhimento  antecipado  da  contribui¢do
previdencidria devida, aplicase o prazo decadencial previsto no
art. 150, § 4o, do CTN.

LANCAMENTO DE OFICIO AUSENCIA DE ANTECIPACAO
DO TRIBUTO.

Ndo havendo recolhimento antecipado da contribuigdo
previdenciaria devida incidente sobre a remuneragdo paga pela
empresa aos segurados a seu servico, aplicase o prazo
decadencial previsto no art. 173, do CTN, pois tratase de
langamento de oficio.

REMUNERACAO DECLARADA EM GFIP A empresa estd
obrigada a recolher a contribuicdo devida sobre a remuneragdo
paga aos segurados empregados e contribuintes individuais que
lhe prestam servigos

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI
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Impossibilidade de apreciagdo de inconstitucionalidade da lei no
ambito administrativo.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, 1) Por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a)
Relator(a).

(b) Acérddo n° 2301-02.718

Assunto: Contribuicées Sociais Previdencidarias Periodo de
apuragdo: 01/11/1997 a 28/02/2007 Ementa: EMBARGOS DE
DECLARACAO. ACOLHIMENTO.

Constatada a existéncia de obscuridade, omissdo ou contradicdo
no Acorddo exarado pelo Conselho, correto o acolhimento dos
embargos de declaragdo visando sanar o vicio apontado.

DECADENCIA PARCIAL De acordo com a Sumula Vinculante
n’ 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991 sdo
inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange a
decadéncia e prescri¢do, as disposicoes do Codigo Tributario
Nacional.

Nos termos do art. 1034 da Constituicdo Federal, as Sumulas
Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir
de sua publicagdo na imprensa oficial, terdo efeito vinculante em
relagio aos demais orgdos do Poder Judiciario e a
administragdo publica direta e indireta, nas esferas federal,
estadual e municipal.

ANTECIPACAO DO TRIBUTO.

Havendo  recolhimento  antecipado  da  contribui¢do
previdenciaria devida, aplica-se o prazo decadencial previsto no
art. 150, § 40, do CTN.

LANCAMENTO DE OFICIO AUSENCIA DE ANTECIPACAO
DO TRIBUTO.

Ndo havendo recolhimento antecipado da contribuigdo
previdenciaria devida incidente sobre a remuneragdo paga pela
empresa aos segurados a seu servico, aplicase o prazo
decadencial previsto no art. 173, do CTN, pois tratase de
langamento de oficio.

REMUNERACAO DECLARADA EM GFIP

A empresa esta obrigada a recolher a contribui¢do devida sobre
a remuneragdo paga aos segurados empregados e contribuintes
individuais que lhe prestam servigos

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI



Impossibilidade de aprecia¢do de inconstitucionalidade da lei no
ambito administrativo.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, 1) Por unanimidade de
votos: a) em acolher os embargos propostos, b) acolhidos os
embargos, em retificar o dispositivo da decisdo, para deixar
claro que, por voto de qualidade, decidiu-se em dar provimento
parcial ao Recurso, no que tange a decadéncia, devido a
aplicacdo da regra expressa no I, Art. 173 do CTN, excluindo as
contribui¢oes apuradas até a competéncia 12/2001, anteriores a
01/2002, nos termos do voto da Relatora. Vencidos os
Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes Henrique Pires
Lopes, Adriano Gonzales Silvério e Damido Cordeiro de
Moraes, que votaram em dar provimento parcial ao Recurso,
pela aplica¢do da regar expressa no § 4°, Art. 150 do CTN.

Nos termos das decisdes acima, o colegiado, apreciando recurso voluntario
contra decisdo de primeira instancia, referente a Notificagdo Fiscal de Lancamento de Débito,
decidiu dar provimento parcial ao Recurso, no que tange a decadéncia, devido a aplicacao da
regra expressa no I, Art. 173 do CTN, excluindo as contribui¢des apuradas até a competéncia
12/2001, anteriores a 01/2002, pelos motivos a seguir apresentados.

(a) determinou a aplicacdo da regra decadencial do art. 173, I, da Lei n°
7.152, de 1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN), por entender nao ter havido, no caso,
recolhimento antecipado da contribui¢do, nos seguintes termos:

Da andlise dos autos, verifica-se que ndo houve adiantamento do
tributo, tratando-se, portanto, de lancamento de oficio, caso em
que se aplica o disposto no art. 173, do CTN, transcrito a seguir:

(b) realizou a contagem do prazo do art. 173, I, do CTN, a partir do primeiro
dia do exercicio seguinte ao da ocorréncia do fato gerador, por entender ser essa a regra
vinculante do Recurso Especial n°® 973.733/SC, com efeito repetitivo, nos seguintes termos:

Cumpre esclarecer ainda, relativamente a aplicagdo da regra
decadencial do art. 173, I, do CTN, que, em que pese esta
Conselheira entender que, para a competéncia 12/2001, o tributo
poderia ter sido recolhido em 01/2002, iniciando-se a contagem
do prazo em 01/01/2003, que ¢ o primeiro dia do exercicio
seguinte aquele que o lancamento poderia ter sido efetuado, nos
temos do dispositivo legal citado acima (art. 173, I, CTN), deixei
de aplica-lo por ser entendimento da maioria dos membros desta
Turma, na ocasido, que o disposto no art. 624, do Regimento
deste CARF, obrigava a todos os Conselheiros reproduzir as
decisoes definitivas de mérito proferidas pelo STJ, julgados na
sistematica do art. 543C..

Dessa forma, considerando que o STJ julgou, em maio de 2009,
0 Recurso Especial 973.933 — SC como recurso repetitivo, esta
Turma entendeu que deveriam ser excluidos do débito, por
decadéncia, os valores langados até a competéncia 12/2001,
inclusive os décimos terceiros salarios de 1999 e 2000.
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Cientificada da decisdo, a Fazenda Nacional interpés Recurso Especial,
requerendo a reforma do acérddo, no tocante ao critério de contagem do prazo previsto pelo
art. 173, I, do CTN. Alega que o prazo deveria ser contado a partir do primeiro dia do exercicio
subsequente aquele em que o tributo poderia ter sido langado, em detrimento do critério
utilizado pela decis@o recorrida, de contagem a partir do primeiro dia do exercicio seguinte ao
do fato gerador. Pede, assim, que seja afastada a decadéncia do direito de lancar o crédito
tributrio referente a competéncia de 12/2001.

Foi dado seguimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional pelo
Presidente da Camara.

Cientificado dos acordaos, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do
Despacho que o admitiu, o contribuinte ndo apresentou contrarrazdes nem recurso especial

quanto a parte da decisao que lhe foi desfavoravel.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade e,
portanto, dele conhego.

A discussdo cinge-se a determinagdo do critério juridico de aplicagdo da regra
decadencial veiculada pelo art. 173, I, do CTN, se: (a) a partir do primeiro dia do exercicio
subsequente ao do fato gerador, conforme entendido pela decisdo recorrida ou (b) a partir do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o tributo poderia ter sido langado, conforme
defendido pela recorrente.

Antes de analisar a questdo, porém, ¢ importante esclarecer que nao cabe
mais aqui perquirir a existéncia ou ndo de pagamento antecipado, independentemente do
entendimento do colegiado a quo, do que seria pagamento antecipado, porque foi
peremptoriamente afirmada sua inexisténcia, sem qualquer oposi¢ao do sujeito passivo em sede
de contrarrazdes. Ora, fato afirmado por uma parte ¢ ndo contradito pela outra deve ser
considerado como verdadeiro pelo julgador.

Feito o esclarecimento acima, volto a andlise da questdo, cujo deslinde ¢
simples, por se tratar de matéria sumulada a que os conselheiros do CARF estdo vinculados.
Trata-se da Siumula CARF n° 101, cujo enunciado ¢ reproduzido abaixo:

Sumula CARF n° 101 : Na hipotese de aplica¢do do art. 173,
inciso I, do CIN, o termo inicial do prazo decadencial é o
primeiro dia do exercicio seguinte dquele em que o langcamento
poderia ter sido efetuado.

Portanto, de fato, conforme defendido pela recorrente, na hipdtese de
aplicagdo do art. 173, I, do CTN, que € o caso em questdo, o termo inicial do prazo decadencial
¢ o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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